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DECISÃO

 
Cuidam os autos de Recurso Administrativo interposto pela Empresa ATIVA

CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.720.703/0001-33, com sede na
Av. Getúlio Vargas, n° 767, 2° andar – Bosque, em Rio Branco/Acre, interposto com fulcro no item 12
do Edital do PE n.º 38/2023, em face da decisão da Pregoeira deste Pretório deste Sodalício que
declarou habilitada para o grupo 2 do certame em questão, a COOPERATIVA DE TRABALHO
TROPICAL PARQUET, inscrita no CNPJ nº 12.922.132/0001-50.

Em sede de razões recursais (SEI – Evento n.º 1498173), argumentou que a recorrida
apresentou Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2022 sem a correspondente anexação da
demonstração de resultado do exercício (DRE), sem qualquer assinatura e, ainda, sem observância da
formalidade legal (Livro Diário e Arquivamento na JUCEAC).

Salientou que tal documento não é hábil para comprovar a qualificação financeira e
econômica exigida pelo edital de regência do certame, de forma que não atende os objetivos traçados
pela Administração Pública.

Disse, ainda, que houve quebra de isonomia no ato que habilitou a recorrida sem
qualquer motivação ou razoabilidade quanto à dispensa de apresentação da DRE e assinaturas na
primeira peça contábil apresentada e, caso a pregoeira tenha observado a apresentação de dois balanços
do exercício 2022, com informações totalmente diferentes, deixou de fundamentar a razão pela qual
escolheu um dos balanços.

Ao final, requestou a revisão do ato impugnado, para que seja considerada inabilitada
a recorrida, pois deixou de apresentar todos os documentos até a data de abertura do certame.

Em sede contrarrazões, a recorrida informou que no momento da abertura das
propostas já estavam inclusos os documentos da empresa no SICAF, dentre estes documentos
encontrava-se o Balanço Patrimonial 2021.

Esclareceu que as demonstrações contábeis atendem os índices exigidos no edital de
regência do certame, que a DRE do Balanço de 2022 está em conformidade com as notas emitidas pela
Prefeitura de Rio Branco e que retirando as notas canceladas do relatório de notas emitidas, o valor final
é o mesmo da DRE de 2022, comprovando sua capacidade econômica e financeira para o cumprimento
do contrato, motivo pelo qual requer a manutenção de sua habilitação e consequente desprovimento do
recurso.

Em seguimento, sobreveio a Análise de Recurso – Decisão da Pregoeira (SEI – Evento
n.º 1498173), opinando pelo conhecimento do recurso e manutenção da decisão hostilizada.

Em síntese, é o que havia a ser relatado. Decido.
Preambularmente, importante e oportuno consignar que recurso administrativo, em

sentido amplo, é expressão que designa os meios postos à disposição dos administrados para requerer
que a Administração Pública reveja seus atos. A fase recursal do procedimento licitatório tem como



fundamento o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos do art. 5º da Carta Política de 1988,
dita cidadã, garantias efetivamente observadas e cumpridas ao longo deste torneio licitatório.

Especificamente sobre o tema, assim obtempera a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de
junho de 1.993 (Estatuto Federal Licitatório), litteris:

“Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta
Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do
ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua
alteraçãooucancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de
multa”; (m/os grifos).

Relevante anotar, que os pressupostos recursais da licitação pública são requisitos que
devem ser preenchidos sob pena de nem sequer serem conhecidos pela Administração Pública. Vide, a
propósito, trecho de posicionamento da Corte de Contas da União (TCU), assim redigido:

“(...) Para que o recurso seja conhecido, todos os requisitos de
admissibilidade devem estar preenchidos cumulativamente. A
ausência de qualquer um deles obsta o processamento do recurso.”
(TCU - Acórdão 214/2017 – Plenário).

Nessa mesma linha, em outras palavras, são requisitos de admissibilidade recursal: a)
Sucumbência: somente aquele que não logrou êxito em habilitar-se no certame é que atende a esse
pressuposto; b) Tempestividade: a apresentação do recurso deve se dar no prazo previsto no Edital; c)
Legitimidade: esse pressuposto só existe quando a parte que interpuser o recurso for a parte sucumbente;
d) Interesse: esse requisito se traduz no binômio necessidade/utilidade, sendo necessário quando não
houver outro meio de provocar a modificação do ato recorrido e útil quando o recurso tiver o condão de
proporcionar situação mais vantajosa do que aquela que está sendo questionada; e) Motivação:
exposição objetiva do conteúdo da irresignação do interessado em relação ao ato decisório.

Nesse eito, impende consignar que, a partir do voto do Ministro Aroldo Cedraz
proferido no Acórdão n.º 1.440/2007-Plenário, constata-se que o Tribunal de Contas da União exige
certa qualificação da motivação de intenção recursal, de modo que os motivos apresentados pelo
licitante possuam, em tese, “um mínimo de plausibilidade para seu seguimento”, permitindo ao julgador
rejeitar intenções de cunho meramente protelatório:

“(...) 8. Ao proceder ao exame de casos concretos sobre o tema, tendo
em conta as normas acima mencionadas, o TCU já se manifestou no
sentido de que o juízo de admissibilidade dos recursos interpostos em
procedimentos de pregão pode ser realizado pelo pregoeiro. Como já
foi assinalado, a finalidade da norma, ao autorizar o pregoeiro
examinar previamente a admissibilidade do recurso, é afastar do
certame aquelas manifestações de licitantes de caráter meramente
protelatório, seja por ausência do interesse de agir, demonstrada pela
falta da necessidade e da utilização da via recursal, seja por não
atender aos requisitos extrínsecos, como o da tempestividade. 9. Essa
prerrogativa conferida ao pregoeiro não viola os princípios
constitucionais da ampla defesa e do contraditório; ao contrário,
coaduna-se com o princípio constitucional da eficiência previsto, de
forma expressa, no art. 37 da Constituição Federal e com o princípio
da celeridade processual, ambos exigências em favor dos próprios
administrados, que não pretendem ver seus pleitos eternizados pela
máquina estatal, com infindáveis recursos e deliberações de cunho
meramente protelatório. 10. Note-se que, se, por um lado, a
administração deve estar atenta aos anseios daqueles que, por algum
motivo, pugnam pelo seu direito, por outro, não pode perder de vista
o interesse público, constantemente obstaculizado por
questionamentos meramente protelatórios. Também não se pode



deixar de considerar os interesses daqueles que tiveram sua proposta
acolhida pela administração e pretendem ter o seu negócio concluído
o mais rapidamente possível. 11. Não se trata aqui de um exame do
mérito do recurso, visto que esse cabe ao superior, mas de verificar se
os motivos apresentados na intenção de recorrer possuem, em tese,
um mínimo de plausibilidade para seu seguimento. Esta é a melhor
exegese da expressão “motivadamente” contido no art. 4º, inciso
XVIII, da Lei nº 10.520/2002, pois são inúmeros os casos em que o
próprio pregoeiro tem plenas condições denegar seguimento ao
recurso em um exame simples dos fundamentos apresentados. Cabe
ao interessado não esgotar os seus fundamentos, mesmo porque os
prazos concedidos não podem ser excessivamente dilatados para esse
fim, mas deve, dentro do possível apresentar motivação que
demonstre o mínimo da plausibilidade de seus argumentos que
justifique o seguimento do recurso. 12. Estou certo de que a doutrina
tem hoje uma certa resistência em aceitar esse procedimento. No
entanto, interpretação diversa, admitindo-se, por exemplo, a simples
indicação do motivo, ainda que este seja desprovido de qualquer
plausibilidade, viola o dispositivo legal ora discutido, que tem como
objetivo exatamente evitar a suspensão de um procedimento
licitatório por motivos que, em seu nascedouro, já se sabe de antemão
serem manifestamente improcedentes. 13. Digo mais uma vez: esse
procedimento não viola o princípio do contraditório e da ampla
defesa, mormente se considerarmos que contra os atos praticados pelo
pregoeiro sempre cabe recurso à autoridade superior, consoante se
depreende do art. 7º, do Decreto nº 3.555/2000, sem efeito
suspensivo, é verdade, como expressamente consignado no art. 11,
inciso XVIII, do Decreto nº 3.555/2000, que regulamentou o instituto
do pregão na administração pública. Desse modo, negado seguimento
à manifestação da intenção de recorrer, incumbe ao interessado
interpor recurso contra o ato do pregoeiro, o qual será examinado pela
autoridade superior, sendo que o procedimento licitatório prosseguirá
normalmente. 14. Não se pode, além do mais, deixar de ressaltar que
os atos praticados pelo pregoeiro estarão sujeitos a uma avaliação
necessária quando da homologação do procedimento pela autoridade
superior, a qual tem como atribuição examinar todos os atos
praticados ao longo do certame, proclamando a correção jurídica dos
mesmos ou, verificando vícios, determinando a anulação dos atos
praticas. 15. Além do mais, não se pode deixar de considerar que o
pregoeiro, principal envolvido na realização de todo o procedimento,
tem o dever de conhecer deforma ampla todos os procedimentos a
serem adotados. Dessa forma, estou certo de que possui plenas
condições de emitir juízo de valor prévio a respeito dos motivos dos
recursos interpostos pelos recorrentes. O caso concreto ora examinado
bem demonstra esse fato, como veremos a seguir. 16. Por todo o
exposto, compreendo que o procedimento definido pela Lei
nº10.520/2002, regulamentada pelos Decretos nº 3.555/2000 e
5.450/2005, ao exigir que a manifestação da intenção de recorrer seja
motivada e que o exame da admissibilidade seja realizado pelo
pregoeiro, apenas concretiza o princípio da eficiência consignado no
art. 37 da Constituição Federal. (...)”. (TCU, Acórdão n.º 1.440/2007-
Plenário).

Em sentido idêntico, é possível destacar trechos do Acórdão n.º 3.151/2006-2ª Câmara,
de relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues:

“(...) A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do certame
licitatório aquelas manifestações de licitantes que, à primeira vista,
revelam-se nitidamente proletatórias seja por ausência do interesse de
agir, demonstrada pela falta da necessidade e da utilidade da via
recursal, seja por ausência de requisitos extrínsecos como o da
tempestividade. Essa prerrogativa atribuída ao pregoeiro não fere as
garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório e se
coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual que
presidem as licitações da espécie. O exame preambular da peça
recursal permite ao julgador do certame não conhecer do pedido



quando o licitante não demonstra a existência de contrariedade à
específica decisão da comissão julgadora. Cito, como exemplo, o
requerimento de diligências à comissão de licitação para esclarecer
fato irrelevante ou a impugnação do edital quando esta via já se
encontra preclusa. Tais razões equivalem à ausência de interesse e de
motivação do recurso. Nessa vereda, o responsável pela licitação não
estará antecipando o mérito do recurso à admissibilidade, mas
liminarmente afastando as petições recursais nas quais não haja
interesse de agir. (...)”.

Voltando os olhos para a irresignação telada, mormente no que concerne ao cabimento
do presente recurso (pressupostos recursais), dessume-se da análise minudente do inconformismo ora
manejado que a recorrente tenciona a reforma da decisão administrativa exarada nos presentes autos em
face da habilitação para o grupo 2 da recorrida (SEI – Evento n.º 14991303).

Gize-se que o presente recurso preenche os requisitos intrínsecos (cabimento /via
adequada), legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrísecos
(tempestividade, regularidade formal e desnecessidade de preparo) de admissibilidade, valendo, porque
pertinente, anotar, no que tange a tempestividade, que a Recorrente fora intimada da Decisão objurgada
no dia 05/06/2023, tendo recebido acesso aos autos no mesmo dia e, por conseguinte, inaugurado o
prazo recursal no dia 06/06/2023 com término no dia 10/06/2023, a teor do preceito plasmado pelo art.
109 da Lei Federal n.º 8.666/93. Logo, considerando que o presente recurso foi interposto no dia
08/06/2023 (SEI – Evento n.º 1491303), forçoso é concluir pela tempestividade recursal.

Preambularmente, impende consignar que o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório não pode ser interpretado de forma tão rigorosa a ponto de sobrepor-se ao objetivo da
licitação e ao interesse público. Logo, a forma prescrita no edital não pode ser encarada com excesso de
formalismo pela Administração a ponto de excluir do certame concorrente que possa oferecer condições
mais vantajosas na execução do objeto licitado, haja vista que demostrou-se preencher os requisitos
exigidos, sendo contrário aos princípios do ato administrativo o excesso formal desarrazoado.

Nesse eito, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim de impedir
a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade da proposta.

A Corte Federal de Contas – TCU posiciona-se veementemente contra o excesso de
formalismo:

“As exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis com
o objeto da licitação, evitando-se o formalismo desnecessário.
Caberia, no máximo, por parte da instituição promotora da licitação
“promover diligência destinada a esclarecer a questão, indagando da
empresa a utilização ou não de menores aprendizes”, o que não
configuraria irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida. Por
conseguinte, votou pelo provimento dos recursos de revisão
intentados, e, no ponto, pela rejeição das justificativas apresentadas
pelos responsáveis envolvidos, levando o fato em consideração para
votar, ainda, pela irregularidade das contas correspondentes, sem
prejuízo de aplicação de multa, o que foi aprovado pelo Plenário.
Precedente citado: Acórdão n.º 7334/2009 – 2a Câmara." (TCU.
Processo TC n.º 008.284/2005-9. Acórdão no 2003/2011– Plenário.
Relator: ministro Augusto Nardes)”.

Em acórdão recente, o Tribunal de Contas da União novamente fez um alerta a
respeito da necessidade de ocorrer flexibilização nas regras de editais de licitação, já que é uma medida
benéfica, sem a incidência de burla à lisura do certame.

Nesse sentido, por meio do Acórdão n.º 342/2017 – 1ª Câmara, oriundo de
representação que foi considerada prejudicada por perda de objeto em face da revogação da Tomada de
Preços, foi dada ciência ao município de Itaetê/BA de que:

“[...] em razão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos
1.791/2006 e 1.734/2009-Plenário, entre outros), configura
formalismo excessivo a desclassificação de empresa participante de
certame licitatório em decorrência de mero erro material no
preenchimento de anexo, desde que seja possível aferir a informação
prestada, sem prejudicar o andamento da sessão, situação ocorrida no
julgamento das propostas das empresas na Tomada de Preços [...].



(TCU, Processo TC no 032.051/2016-6. Acórdão no 342/2017 – 1a
Câmara. Relator: ministro Augusto Sherman)."

Ainda, acerca respeito da necessidade de ocorrer flexibilização nas regras de editais de
licitação, já que é uma medida benéfica, sem a incidência de burla à lisura do certame, colaciona-se
outros julgados da Corte de Contas da União que se posicionam contra o excesso de formalismo em sede
de procedimento licitatório:

“PRIMEIRA CÂMARA Desclassificação de proposta em razão de
preços unitários inexequíveis Representação formulada ao TCU
indicou possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico n.° 7/2009, do
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), que teve por objeto a
contratação de serviços de manutenção predial em unidades do banco.
Os responsáveis pela condução do certame foram chamados em
oitiva, para apresentar justificativas quanto à “desclassificação de 10
(dez) empresas, ofertantes dos menores preços, por motivos
meramente formais, em desacordo com o princípio do julgamento
objetivo das propostas, ao arrepio do art. 3° da Lei n° 8.666/93". Em
seu voto, o relator reforçou a posição de que o Tribunal combate o
formalismo exagerado do administrador, quando este aplica
restritivamente as cláusulas do edital, de modo a excluir
indevidamente possíveis licitantes. Defendeu como salutar a atuação
do controle externo até no sentido de, ao apreciar casos concretos
submetidos a seu crivo, afastar as próprias cláusulas do edital que se
mostram desarrazoadas e prejudiquem a competitividade da licitação.
Nesse mesmo sentido, mencionou o voto condutor do Acórdão n.°
3.046/2008- Plenário. No caso concreto, concluiu o relator que o
BNB não procedeu ao arrepio do edital, nem se mostraram
desarrazoados os critérios de julgamento observados pelo banco para
a desclassificação das licitantes. Destacou que o representante do
Ministério Público junto ao TCU, em seu parecer, “demonstrou com
precisão que todas as propostas desclassificadas apresentaram alguma
inconsistência no custo da mão de obra, notadamente pela falta de
cotação dos adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade".
E para o Parquet especializado, "essas irregularidades relativas ao
custo de mão de obra são indícios de que as respectivas propostas
podem ser inexequíveis, uma vez que os valores apresentados não são
suficientes para cobrir as despesas a que se destinam. É verdade que,
em princípio, é da empresa contratada o dever de arcar com os
eventuais erros existentes na proposta que formulou. No entanto, se
isso não ocorrer, esse ônus recai sobre a administração (..), conforme
a Súmula 331, IV, do TST (..)". E arrematou o relator: "a falta de
segurança por parte da administração em conhecer especificamente
como se compõem os itens de custo, tais como os mencionados,
compromete o julgamento objetivo para a natureza do objeto
pretendido, que cuida essencialmente de prestação de serviços
terceirizados". Acompanhando a manifestação do relator, deliberou a
Primeira Câmara no sentido de considerar improcedente a
representação.” (TCU, Acórdão n.° 744/2010-1 a Câmara, TC-
010.109/2009-9, rel. Min. Valmir Campelo, 23.02.2010).
“Licitação para contratação de bens e serviços: 2 - As exigências
para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o objeto da
licitação, evitando-se o formalismo desnecessário. Ainda nas
tomadas de contas anuais do Terceiro Centro Integrado de Defesa
Aérea e Controle de Tráfego - (Cindacta III), referentes aos exercícios
de 2003 e 2004, julgadas pelo TCU, respectivamente, regulares e
regulares com ressalva, outra irregularidade apurada foi a inabilitação
de uma empresa em uma licitação por não ter acrescido à declaração
exigida pelo inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/ 1993 a expressão
"exceto na condição de menor aprendiz". Ao examinar o assunto, a
unidade técnica considerou que a inabilitação, pela razão apontada,
denotaria excesso de rigor formal, pois a declaração da empresa
eliminada afirmava não haver menores trabalhando em seus quadros.
Assim, ainda para a unidade responsável pelo processo, "a partir
dessa declaração, o gestor público somente poderia concluir pela



inexistência de menores aprendizes. Afinal, menores aprendizes são
menores. E como havia sido informada a inexistência de menores
trabalhando, não era razoável se depreender que a empresa
empregasse menores aprendizes". Caberia, no máximo, por parte da
instituição promotora da licitação "promover diligência destinada a
esclarecer a questão, indagando da empresa a utilização ou não de
menores aprendizes", o que não configuraria irregularidade, qualquer
que fosse a resposta obtida. Por conseguinte, votou pelo provimento
dos recursos de revisão intentados, e, no ponto, pela rejeição das
justificativas apresentadas pelos responsáveis envolvidos, levando o
fato em consideração para votar, ainda, pela irregularidade das contas
correspondentes, sem prejuízo de aplicação de multa, o que foi
aprovado pelo Plenário. Precedente citado: Acórdão no 7334/2009 -
2a Câmara.” (TCU, Acórdão n.° 2003/2011-Plenário, TC-
008.284/2005-9, rel. Min. Augusto Nardes, 03.08.2011)."

Nesse mesmo sentido:
“MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. PROPOSTA TÉCNICA. INABILITAÇÃO.
ARGÜIÇÃO DE FALTA DE ASSINATURA NO LOCAL
PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO DE
FORMALISMO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 1. A
interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que
acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório,
restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da
melhor proposta. 2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado,
mormente tendo em conta que não houve falta de assinatura, pura e
simples, mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o
que não é suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro
excesso de formalismo. Precedentes. 3. Segurança concedida.” (STJ,
MS 5.869/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 11.09.2002, DJ 07.10.2002 p. 163).
“DIREITO PUBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PROCEDIMENTO LICITATORIO. VINCULAÇÃO AO EDITAL.
INTERPRETAÇÃO DAS CLAUSULAS DO INSTRUMENTO
CONVOCATORIO PELO JUDICIARIO, FIXANDO-SE O
SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E
ESCOIMANDO EXIGENCIAS DESNECESSARIAS E DE
EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO INTERESSE PUBLICO.
POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO DE
SEGURANÇA PARA ESSE FIM. DEFERIMENTO. O "EDITAL"
NO SISTEMA JURIDICOCONSTITUCIONAL VIGENTE,
CONSTITUINDO LEI ENTRE AS PARTES, E NORMA
FUNDAMENTAL DA CONCORRENCIA, CUJO OBJETIVO E
DETERMINAR O "OBJETO DA LICITAÇÃO", DISCRIMINAR OS
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS INTERVENIENTES E O
PODER PUBLICO E DISCIPLINAR O PROCEDIMENTO
ADEQUADO AO ESTUDO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS.
CONSOANTE ENSINAM OS JURISTAS, O PRINCIPIO DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL NÃO É “ABSOLUTO”, DE TAL
FORMA QUE IMPEÇA O JUDICIARIO DE INTERPRETAR-LHE,
BUSCANDO-LHE O SENTIDO E A COMPREENSÃO E
ESCOIMANDO-O DE CLAUSULAS DESNECESSARIAS OU
QUE EXTRAPOLEM OS DITAMES DA LEI DE REGENCIA E
CUJO EXCESSIVO RIGOR POSSA AFASTAR, DA
CONCORRENCIA, POSSIVEIS PROPONENTES, OU QUE O
TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE DEFESA DO
INTERESSE PUBLICO EM CONJUNTO DE REGRAS
PREJUDICIAIS AO QUE, COM ELE, OBJETIVA A
ADMINISTRAÇÃO ...) O FORMALISMO NO PROCEDIMENTO
LICITATORIO NÃO SIGNIFICA QUE SE POSSA
DESCLASSIFICAR PROPOSTAS EIVADAS DE SIMPLES
OMISSÕES OU DEFEITOS IRRELEVANTES. SEGURANÇA
CONCEDIDA. VOTO VENCIDO.” (STJ, MS 5.418/DF, Rel.



Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 25.03.1998, DJ 01.06.1998 p. 24).”
“DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. LEI N° 8.666/ 93.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E
ECONÔMICA. INOBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO
EDITAL. NÃO DEMONSTRADA. ILEGALIDADE.
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. As obras, serviços, compras e
alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (ex-vi do
artigo 37, XXI, da CRFB); Ainda que eventualmente subsista dúvida
sobre a interpretação conferida às normas do edital, ressalta-se que
deve prevalecer a interpretação que favoreça a ampliação de disputa
entre os interessados, de modo a não comprometer o interesse da
Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.” (TRF4, AC 5034392-15.2013.404.7100,
QUARTA TURMA, Relator CANDIDO ALFREDO SILVA LEAL
JUNIOR, juntado aos autos em 11/12/2015)."

Como se vê, apesar do dever de obediência ao princípio da legalidade, não se pode
admitir o formalismo em excesso, que acaba por prejudicar a administração pública. Nas palavras do
professor Marçal Justen Filho:

“(...) Não é incomum constar do edital que o descumprimento a
qualquer exigência formal acarretará a nulidade da proposta. A
aplicação dessa regra tem de ser temperada pelo princípio da
razoabilidade. É necessário ponderar os interesses existentes e evitar
resultados que, a pretexto de tutelar o interesse público de cumprir o
edital, produzam a eliminação de propostas vantajosas para os cofres
públicos. Certamente, não haveria conflito se o ato convocatório
reservasse a sanção de nulidade apenas para as desconformidades
efetivamente relevantes. Mas nem sempre é assim. Quando o defeito é
irrelevante, tem de interpretar-se a regra do edital com atenuação.”
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos. 9° edição. São Paulo: Dialética, 2002. p.
428)."

Pois bem, esclarecimentos à parte e voltando os olhos para a espécie telada, cumpre
transcrever o disposto no subitem 10.4 do Edital de regência do certame, verbis:

“10.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do
licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
10.4.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação
do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024,
de 2019.
10.4.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de
inabilitação.” (grifei).

Denota-se, in casu, que houve o registro em ata de qual Balanço Patrimonial foi
considerado para fins de habilitação: o de 2021. Motivo: estava no SICAF, previamente à abertura da
sessão, válido até 30/06/2023, com amparo na Instrução Normativa RFB n.º 2142, de 26 de maio de
2023.

Neste eito, esclarece-se que segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade, a
denominação da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, é alterada para Demonstração de



Sobras ou Perdas - DSP, quando se tratar de cooperativas, tendo sido tal demonstrativo colacionado às
fls. 4/5 do balanço patrimonial de 2021 da recorrida.

Em que pese a alegação da falta de assinaturas e registro na Junta Comercial do Estado
do Acre, a simples leitura da folha 12 do Balanço Patrimonial é capaz de identificar o termo de
autenticação - Registro Digital expedido pela JUCEA, que certifica a assinatura digital da Cooperativa
de Trabalho Tropical Parquet, de CNPJ 12.922.132/0001-50, protocolado sob n.º 22/018.073-3, em
22/12/2022, estando registrado na Junta Comercial sob n.º 1104802, em 22/12/2022, ato este deferido
eletronicamente pelo examinador Duanne Carol Menezes Bustamante, inclusive, todas as páginas do
balanço apresentam em seu rodapé a certificação do registro do documento na citada Junta Comercial.

Ainda, no que pertine, ao Balanço Patrimonial, há que se considerar o atendimento
satisfatório do subitem 10.8.4. do Edital de regência do certame, cujos índices são superiores a 1 (um),
ou seja, Liquidez Geral (LG) = 2,39, Solvência Geral (SG) = 2,63, Liquidez Corrente (LC) = 30,30,
demonstrando boa condição econômica para prestação dos serviços, inclusive de arcar com eventuais
perdas, visto baixo grau de endividamento de 0,38, com índice de endividamento corrente de 0,05 e
índice de dívida a curto prazo de 0,09 (SEI – Evento n.º 1488058).

Assim, não constatado nenhuma violação aos termos do Edital de regência do certame,
entendo que as razões delineadas no recurso administrativo são insuficientes para arrefecer a motivação
e a fundamentação explicitadas na decisão guerreada, razão pela qual, hei por bem, ante a absoluta falta
de pertinência dos motivos aduzidos em sede de razões recursais, sem mais nada a considerar,
respeitados os princípios constitucionais da legalidade, do contraditório e da ampla defesa, CONHECER
do RECURSO para, NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se incólume a decisão
vergastada, o que faço com espeque no preceito plasmado pelo art. 109, § 4º, do Estatuto Federal
Licitatório (Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993).

Dê-se ciência a recorrente.
À DILOG, para as providências de estilo.
À CPL, para prosseguimento do feito nos seus ulteriores termos.
Publique-se.
Cumpra-se.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Desembargadora REGINA Célia FERRARI
Longuini, Presidente do Tribunal, em 27/06/2023, às 15:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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